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Senhor Presidente 

 
 

Os servidores públicos de Santo André estão em luta por melhores condições de trabalho e
um reajuste salarial que reponha as perdas inflacionárias e garanta um aumento real. O
movimento, que já mobilizou cerca de 3 mil servidores ativos e aposentados no grande ato
do dia 29 de abril, ganhou destaque na mídia regional e nas redes sociais, mostrando a
força da categoria. Agora, as negociações com o governo Gilvan Jr. chegam a um momento
decisivo, com uma assembleia geral marcada para 6 de maio, onde os trabalhadores
definirão os próximos passos da luta. Está nas mãos do prefeito a garantia de melhorias nos
serviços públicos municipais!
 
No entanto, a proposta do governo, de parcelar míseros 4% em duas vezes, é vergonhosa! 
Enquanto a perda salarial acumulada nos anos de governo de Paulo Serra corrói o poder de
compra, a administração municipal insiste em uma política de arrocho, ignorando que os
servidores são essenciais para o funcionamento da cidade. O Sindicato dos Servidores
Públicos de Santo André (Sindserv), em contrapartida, reivindica 16,14%, um percentual que
não apenas repõe as perdas, mas garante um avanço real nos salários.
 
A fala de Durval Ludovico, representante legal do Sindserv, na Tribuna Livre da Câmara
Municipal, resumiu o sentimento da categoria: “Não buscamos privilégios, mas respeito,
melhores condições de trabalho e salários dignos”. Ele também cobrou a presença do
prefeito Gilvan Jr. nas negociações, destacando que “um índice justo e coerente é possível,
desde que haja vontade política”. O governo municipal, no entanto, ainda não apresentou
todas as propostas possíveis.
 
A situação é ainda mais grave quando se lembra que Santo André, um dos municípios mais
ricos do país, tem condições financeiras para conceder um aumento real. Se quisesse, o
atual prefeito poderia mostrar real valorização aos servidores, que mantêm os serviços
públicos em pé. A insistência em uma proposta que não cobre as perdas acumuladas revela
um governo que prioriza outros interesses em detrimento de quem cuida da saúde, da
educação e da infraestrutura da cidade.
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A mobilização dos servidores já entrou para a história! A pressão popular está crescendo, e
a assembleia geral do dia 6 de maio será crucial para definir se a categoria seguirá com
greves e protestos mais intensos ou se o governo finalmente fará uma proposta decente.
 
A luta dos servidores de Santo André não é apenas por salários, mas por dignidade e
respeito. Enquanto o prefeito Gilvan Jr. se esquiva de negociar de forma séria, os
trabalhadores mostram que não vão recuar. A cidade precisa funcionar, e isso só acontece
quando quem a mantém é valorizado.
 
O prefeito Gilvan Jr. tem condições de mostrar que realmente é o prefeito da cidade, dando
um aumento real aos servidores e acolhendo as demandas por melhores condições de
trabalho, pela redução da jornada e no apoio aos serviços públicos da cidade.
 
Desta forma, INDICO ao senhor Prefeito que dê um aumento salarial aos servidores que
cubra as perdas salariais que vêm desde o governo de Paulo Serra, que atue para reduzir a
jornada de trabalho e para melhorar os serviços públicos da cidade.
 
 
 1) Gilvan Ferreira de Souza Júnior - Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Santo André
 

 
Plenário "João Raposo Rezende Filho - Zinho", 5 de maio de 2025.

 
 
 

Ver. Ricardo Alvarez 
VEREADOR 
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